
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.339.352 - RS (2010/0151262-5)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MARINER CONSTRUÇÕES NAÚTICAS LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FALÊNCIA. 
REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DE ATUAÇÃO FRAUDULENTA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 
DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 
562.276). MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 
1.153.119/MG, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília, 24 de abril de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.339.352 - RS (2010/0151262-5)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MARINER CONSTRUÇÕES NAÚTICAS LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE ATUAÇÃO FRAUDULENTA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

  Sustenta a agravante, em suma, que (a) a decisão agravada não se atentou para importante 
tese definida pela Fazenda Nacional, no sentido da responsabilidade do sócio cujo nome consta da 
CDA, mesma na hipótese de falência da pessoa jurídica; e (b) "a presença do nome do sócio na 
CDA é fato incontroverso, que altera significativamente o quadro dos autos, porquanto sua 
responsabilidade passa a ser presumível, ante a certeza e liquidez da CDA" (fl. 340).
  É o relatório.
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DEMONSTRAÇÃO DE ATUAÇÃO FRAUDULENTA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 
DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 
562.276). MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 
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AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  Quanto à possibilidade de extinção da execução fiscal ante o encerramento da falência da 
executada, a 1ª Turma, apreciando caso análogo (Resp 761.759/RS, Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 19/12/2005), pronunciou-se nos termos da seguinte ementa :

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DA 
FALÊNCIA. AUSÊNCIA DE BENS. SUSPENSÃO. ART. 40 DA LEI 6.830/80. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "Com o trânsito em julgado da sentença que decretou o encerramento da falência e 
diante da inexistência de motivos que ensejassem o redirecionamento da execução fiscal, 
não restava outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo, sem exame do 
mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se aplica ao caso a regra do art. 40 da 
LEF" (REsp 758.363/RS, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 12/09/2005).

2. Recurso especial a que se nega provimento.

  No mesmo sentido, os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.160.981/MG, 1ª T. Min. 
Luiz Fux, DJe de 22/03/2010; EDcl no REsp 902.526/RS, 2ª T. Min. Eliana Calmon, DJe de 
22/09/2009.

3.  A decretação de falência não autoriza o redirecionamento da execução fiscal. Nestes 
casos, "a responsabilidade é inteiramente da empresa extinta com o aval da Justiça, sem ônus 
para os sócios, exceto quando houver comportamento fraudulento" (AgRg no AgRg no REsp 
638.765/RS, 2ª T. Min. Humberto Martins, DJe de 30/09/2009).
  No caso, não se alude a comportamento fraudulento por parte do recorrido. Dessa 
forma, incabível o redirecionamento. No mesmo sentido: AgRg no Ag 971.741/SP, 2ª T. Min. 
Castro Meira, DJe de 04/08/2008; REsp 868.095/RS, 2ª T. Min. Eliana Calmon, DJ de 
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11/04/2007.

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Ademais, acerca da responsabilidade pessoal dos sócios das sociedades por quotas de 
responsabilidade limitada em casos de débitos da sociedade para com a Seguridade Social, 
prevista no art. 13 da Lei 8.620/93, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
REsp 1.153.119/MG (Min. Teori Zavascki, DJe de 02/12/2010), sob o regime do art. 543-C do 
CPC, assentou entendimento no sentido de que "o STF, no julgamento do RE 562.276, ocorrido 
em 03.11.10, relatora a Ministra Ellen Gracie (...) declarou a inconstitucionalidade do art. 13 da 
Lei 8.620/93, tanto por vício formal (violação ao art. 146, III, da Constituição Federal), como por 
vício material (violação aos arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição Federal). O 
julgamento do recurso extraordinário se deu sob o regime do art. 543-B do CPC, o que confere 
especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos, 
como o aqui em exame." 
  Assim, de qualquer sorte, não há como prosperar a irresignação da agravante. 

3.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0151262-5 Ag     1.339.352 / RS

Números Origem:  00145726020104040000  100591210             199471000118955       199571000031210       
199671000012451       199671000050385       19971000092429        60085200              
80085200              91531554              9400118953

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MARINER CONSTRUÇÕES NAÚTICAS LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MARINER CONSTRUÇÕES NAÚTICAS LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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